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A qualidade da educação em todos os níveis é hoje um diferencial das nações. As
questões da gestão democrática, da descentralização e da autonomia escolar, bem como,
o enfoque sobre a qualidade e melhoria do ensino e do controle dos resultados através
do monitoramento e da avaliação não estão dissociados nos processos de gestão escolar.
É na articulação dessas dimensões que a escola cumpre o seu papel social.

A autonomia e a democracia permitem à escola assumir sua própria gestão com
liberdade para encontrar a melhor sintonia com a comunidade que atende, de modo a
desenvolver uma formação plena, não somente amparada em uma nova mentalidade e
atitude, mas também no desenvolvimento de competências e habilidades, tornando as
pessoas capazes de agir com proficiência para a promoção de resultados desejados. E
esses resultados devem ser monitorados e avaliados.

É importante ressaltar que a autonomia escolar liberou as demais instâncias do sis-
tema educacional de suas tradicionais funções administrativas, substituindo-as pelas
funções de avaliação da qualidade e de assessoramento às redes de ensino. É a contra-
partida da autonomia que vem associada à necessidade de avaliação, pelo sistema edu-
cacional, não só do aprendizado dos alunos, mas também dos professores e da escola
como um todo. Somente dessa maneira, pode-se: prestar contas à sociedade que, afinal,
é quem paga a educação que recebe; e realimentar o processo educativo que a escola
desenvolve, revelando erros e acertos que servem para redirecionar práticas e reformu-
lar as estratégias que devem levar aos objetivos visados.

Assim a avaliação, o monitoramento e o controle dos resultados e dos processos de
ensino e de aprendizagem assumiram um lugar estratégico na agenda das políticas pú-
blicas educacionais do país. No Ceará não foi diferente, desde a década de 1990 o Estado
trabalha com o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica (SPAECE) em duas
vertentes (Institucional e de Rendimento) focando a relevância dos sistemas de avalia-
ção para orientar as políticas e diretrizes educacionais do Estado.

Neste caminhar, os dez programas eleitos como prioritários no Plano de Educação do
Ceará “Escola Melhor, Vida Melhor” 2003-2006 confluem para essa visão de autonomia,
modernização e melhoria, primando pela qualidade dos serviços educacionais prestados,
elegendo a gestão por resultados como marco basilar com vistas ao bom uso dos recursos
públicos, transparência nas tomadas de decisões e lisura na prestação dos serviços.
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Considerando assim, a Inspeção Escolar Cidadã é um vetor potencial para assegu-
rar a democratização e autonomia da gestão escolar, permitindo transparência nas ações
e funcionando como um mecanismo de prestação de contas aos usuários do sistema
educacional. O serviço de Inspeção Escolar funciona como um termômetro externo que
a cada ano aponta aspectos que devem ser melhorados, favorecendo ao gestor planejar
suas ações, bem como, saber onde se localizam os pontos mais fracos na escola e que
merecem uma maior atenção.

Do ponto de vista dos mecanismos de gestão, a Inspeção caracteriza-se como um
olhar externo à escola que contribuirá para que a mesma possa identificar como os mem-
bros da comunidade estão percebendo as ações/atividades que vêm sendo desenvolvi-
das no seu interior.

É necessário esclarecer que a Inspeção não possui a função de punir ou classifi-
car as escolas, e sim contribuir para a melhoria dos serviços prestados à comunida-
de. Tal concepção deve estar bem internalizada entre todos os envolvidos no proces-
so, desde o Inspetor ao Núcleo Gestor, pois uma vez que esse pensamento esteja
disseminado, a Inspeção não será encarada por todos os envolvidos como um ato
fiscalizador e punitivo. A escola poderá utilizar essas informações e gerar ações para
reverter à realidade encontrada.

Sabendo então, que a Inspeção Escolar é de fundamental importância no desenvol-
vimento da gestão escolar, foi elaborado o presente manual para auxiliar as equipes de
inspeção estadual e regional na implementação desse processo.

Muitos colaboraram nessa empreitada. Assim aproveitamos para agradecer as
instituições parceiras que nos instigaram na concepção, reformulação e implantação
do Projeto desde 2004 e a todos os colaboradores, acreditando que este material ajuda-
rá na implementação e alimentação da prática de Inspeção Escolar Cidadã em nosso
Estado e Escolas.
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A Secretaria da Educação Básica do Estado do Ceará (SEDUC) vem procurando ao
longo de sua caminhada, implementar políticas e programas que viabilizem o processo de
democratização e modernização da gestão. Diante desse processo inovador, podemos
observar que muitos projetos dessa natureza vêm sendo instituídos com o propósito de
contribuir para o bom desempenho das políticas implementadas na área educacional, que
por sua vez contribuirão para a melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem.

Uma das práticas desenvolvidas nesta caminhada educacional foi a Inspeção Escolar
que surgiu na década de 1930 com a reforma de Francisco Campos visando a tornar
transparente a administração escolar. A SEDUC passou a adotar a Inspeção Escolar com
o propósito de estimular, orientar, coordenar e controlar a administração escolar, a exem-
plo das demais instituições do país. Com o passar do tempo o papel da inspeção foi
sofrendo modificações atendendo às especificidades do sistema de educação da rede
pública do Estado do Ceará.

No decorrer do processo, muitas foram as alterações para atender à nossa realidade.
As próprias dificuldades internas foram sendo superadas para que o trabalho da inspe-
ção fosse incorporado com sucesso no sistema educacional, de maneira transparente,
contribuindo assim para o assessoramento do Diretor escolar, no que se refere à orientação,
ao controle e à avaliação dos processos administrativos da unidade escolar. Nessa pers-
pectiva, a inspeção tem uma abrangência administrativa.

Em 2004, a Secretaria da Controladoria do Estado do Ceará (SECON) passou a de-
senvolver o Programa de Avaliação dos serviços públicos prestados ao cidadão, com
ênfase nas áreas de educação, segurança pública, saúde e ação social. A SEDUC, que já
vinha discutindo com o Conselho de Educação do Ceará (CEC) uma proposta de inspe-
ção nas escolas, apresentou o projeto de Inspeção Escolar Cidadã. O projeto teve uma
grande aceitação e apoio por parte da SECON, CEC e Secretaria de Ouvidoria e Meio
Ambiente (SOMA).

As instituições parceiras passaram então a desenvolver um trabalho de inspeção
nas escolas de Fortaleza, utilizando a metodologia de visitas periódicas realizadas com
três equipes de cinco inspetores, focando o controle das demandas encaminhadas e a
elaboração de relatórios. O projeto-piloto foi realizado em três etapas:
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I. Recrutamento e seleção de inspetores e formação inicial da equipe de auditores
cidadãos.

II. Desenvolvimento do trabalho em parceria com o CEC e sob supervisão da
SECON.

III. Avaliação semestral da execução do projeto e encaminhamentos necessários para
o seu aperfeiçoamento e possível ampliação.

Para a sua implementação foram selecionadas dezesseis pedagogas que receberam
formação dos auditores da SECON e passaram a desenvolver o trabalho de inspeção
nas escolas de Fortaleza, conforme a metodologia orientada pela SECON, em parceria
com o CEC e SOMA.

No segundo semestre de 2004, a Secretaria da Educação iniciou um trabalho de par-
ceria com Consulado Britânico através da Inspetoria de Educação de Sua Majestade (HMIE)
sobre Padrões e Qualidade das Escolas Escocesas. Com base no primeiro relatório emitido
por essa Consultoria, a Secretaria da Educação realizou a avaliação da execução do proje-
to, apontando caminhos para o seu aperfeiçoamento e possível ampliação.

Entre as dificuldades detectadas encontrava-se a falta de critérios suficientemente
claros e a não-correlação da metodologia da Inspeção Escolar com a metodologia da
Avaliação Institucional e a necessidade de relatórios impressos mais precisos e detalhados.

Dentro desse contexto, em 2005, o Programa de Modernização e Melhoria da Educação
Básica tendo como foco a necessidade de priorizar programas e de integrar as ações esco-
lares desde a fase de planejamento, perpassando pelo acompanhamento e avaliação
percebeu a grande necessidade de construção de um único instrumental que permitisse
unidade aos diversos documentos que a escola vinha trabalhando em seu cotidiano,
proporcionando uma gestão integrada na escola em suas diversas dimensões:

1. Gestão de pessoas
2. Gestão participativa
3. Gestão pedagógica
4. Gestão administrativo-financeira
5. Gestão de resultados
Assim a SEDUC, em parceria com o INDG e Fundação Brava, por ocasião do Plane-

jamento Estratégico para o período 2005 – 2006, apresentou uma proposta de alinhamento
objetivando integrar os instrumentos de planejamento e de gestão existentes na escola
(PPP, PDE e Plano de Ação). A ação tem foco na melhoria dos resultados e preserva as
características básicas de cada um. Foi selecionado como prioridade para 2005 a integra-
ção dos instrumentos de planejamento, gestão e avaliação com foco na Escola, culminando
na construção da Gestão Integrada da Escola (GIDE).

Com base na implementação da GIDE, a SEDUC, com apoio da Consultoria da
Inspetoria de Educação de Sua Majestade (HMIE), passou a trabalhar no aperfeiçoamento
da concepção e funcionamento da Inspeção Escolar Cidadã, de forma a contribuir para o
melhor desempenho da gestão escolar e, conseqüentemente, para a melhoria da quali-
dade dos serviços educacionais prestados à sociedade cearense.
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1. O Progresso da Inspeção Escolar

1.1. A Inspeção Escolar, um pouco de sua história

A Inspeção sempre existiu e não constitui novidade nem nas empresas, nem nas
atividades sociais. Do relacionamento de pessoas, resulta a situação de comando e
obediência. A definição de hierarquia, autoridade, poder, ordem, responsabilidade,
comunicação, liderança e outros decorrentes do sistema de relações organizacionais de
pessoas e de grupos de pessoas caracterizam-se pela existência de uma estrutura
organizacional constituída por pessoas distribuídas em diferentes posições determinan-
do as funções que desempenham e a natureza da atividade.

Por essa razão, é que o sucesso da administração de qualquer tipo de empresa sempre
esteve ligado à capacidade dos órgãos administrativos de acompanhar e avaliar a ativi-
dade realizada para orientá-la, estimulá-la e corrigir-lhe possíveis desvios em conso-
nância com os objetivos propostos.

Acompanhando a história da educação, podemos citar três períodos na evolução da
Inspeção Escolar. O primeiro período é denominado confessional, caracterizado pela
forte influência religiosa antes do século XII quando só havia as escolas religiosas e a
inspeção era realizada pelo bispo da diocese. Com o aumento das escolas, os bispos
delegaram a inspeção aos cantores de cabido, posteriormente institucionalizada como
mestre-escola ou escolástico, já no século XII. À inspeção, cabia o exercício das ativida-
des de elaborar o plano de estudos, designar e demitir professores e conceder direitos
de ensinar sob o julgo do bispo.

O segundo período chamado de transição. A partir do século XII, em conseqüência
dos movimentos filosóficos, científicos e de desenvolvimento da indústria e comércio,
ocasionou a gradativa perda da influência da igreja sobre o poder civil, mas os bispos ou
seus delegados continuam com a faculdade de inspecionar.

Nas cidades livres da Alta-Itália, em Flandres, na Alemanha, na Inglaterra são funda-
das as escolas municipais e escolas guildas preocupadas com a formação de artistas e
comerciantes. Os professores passaram a depender das municipalidades ou corporações.
Vivendo do minerval pago pelos alunos, o escolástico que inspeciona essas escolas retira-
va um dízimo do minerval para caracterizar sua posição de concessionário de direito.

Com o passar dos tempos, surgem as comunas que se fortalecem e opõem-se às
pretensões do Clero tomando-lhe o direito de controle, isto é, a escola era dirigida pelos
magistrados da comunidade, mas o ensino era totalmente religioso. A inspeção passou
a ser realizada pelos leigos e dependentes do poder civil antes da Reforma Protestante,
fazendo com que a Igreja incentivasse os fiéis a fiscalizarem as escolas. Com isso, o bispo
de Estrasburgo Guilherme de Houtein, em 1521, cria uma comissão escolar intitulada
Schulkuratorium, formada pelas pessoas mais importantes do bispado com a finalidade
de assegurar uma freqüência efetiva, ditando normas para o funcionamento das escolas.
O controle escolar passou a ser atribuído a esse Conselho de Bispo que nomeava e
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incumbia pessoas para realizar a Inspeção Escolar. Surge então a figura do Inspetor Es-
colar Público.

Concluindo, pode-se afirmar que criadas aulas e escolas, os governantes buscavam,
por meio da inspeção escolar, imprimir-lhes uma direção, que traduzindo a forma alta-
mente elitizada e centralizadora de organização do poder no sistema político imperial,
ocorria de forma controladora, punitiva, permeada pela moral cristã e marcada pela
ação de agentes policiais e eclesiais. A presença da igreja na inspeção escolar estava
representada na participação direta dos párocos e no conteúdo moral da religião católi-
ca que lhe era imputado, enquanto a polícia se fez presente nos inspetores de quarteirão,
delegados provinciais e, ainda, nos fiscais das Câmaras, cuja função estava diretamente
ligada ao controle da conduta do professor, dentro e fora da escola.

 O terceiro período iniciou-se após a Revolução Francesa, claramente técnico-peda-
gógico, influenciado por Froelbel, Rousseau, Pestalozzi, Condorcet e outros. Pestalozzi
chegou a elaborar um plano de educação que exigia na organização escolar um sistema
de controle para averiguar o que nela se fazia. Cabia ao Estado a atividade de inspecio-
nar que inicialmente teve caráter excessivamente severo.

Em 1793, o Estado francês reconheceu o direito de os pais intervirem na educação
dos filhos exercendo seu pátrio poder possibilitando, posteriormente, a formação das
Associações de Pais e Mestres.

Atualmente, na maioria dos países, a atribuição da tarefa de inspecionar é quase
que somente do poder público. A exemplo da Escócia que até os dias de hoje realiza
uma inspeção técnico-pedagógica.

1.2. A Inspeção Escolar no Ceará

As primeiras impressões sobre Inspeção Escolar datam de 1837. Embora as sucessi-
vas mudanças na legislação orientassem que o inspetor escolar desse ênfase ao aspecto
pedagógico, evidenciou-se na figura do inspetor o “Fiscal do Ensino”.

Em relação à Inspeção Escolar no Ceará, encontrou-se em Moreira de Sousa que:

Não obstante as disposições do Decreto Lei nº 247, de 27 de maio de 1938, o
inspetor escolar ainda era no Ceará, o “fiscal de ensino”. No artigo, “O
Inspetor Escolar”, contido no boletim técnico-pedagógico Nº 11 da Secretaria
de Educação do Ceará (SEC), página 27, Lima (1979) assim se pronuncia:
“No decorrer do processo educativo, foram dadas diversas atribuições ao
inspetor escolar, imprimindo-lhe autoridade no processo educativo”. Devido
a alguma dessas atribuições, o inspetor é tido até hoje como um fiscal, um
vigia e mesmo um policial do sistema de ensino... razões históricas, portanto,
contribuíram para que o inspetor escolar tenha sido, até bem pouco tempo,
um elemento sem receptividade na escola.
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A Inspeção Escolar no Estado do Ceará, no que se refere aos aspectos legais, está
contemplada na Resolução 165/81, “Consolidação das Normas do Conselho de Educa-
ção do Ceará para o Sistema de Ensino do Ceará”, nos artigos 331 a 337, do título XVIII
– Da Inspeção Escolar .

Sendo vista como uma ação administrativa, a Inspeção Escolar foi convocada a en-
frentar o desafio da mudança, estendendo-se aos outros aspectos da educação. Mais ou
menos no período de 1976 a 1995, o Inspetor Escolar passou a desenvolver ações nos
aspectos físicos, burocráticos e pedagógicos, procurando assessorar a gestão escolar,
não só tentando dirimir falhas mas, também procurando detectar as causas dos proble-
mas, atuando de forma preventiva. Na época, a equipe de inspetores exercia seus traba-
lhos nas escolas das redes de ensino estadual, municipal e particular.

Em 1996, o grupo de inspeção foi extinto na SEDUC. No período de 1996 a 2003, as
escolas ficaram sem inspeção. No decorrer desse período, constatou-se em muitas escolas
situação funcional irregular prejudicando a vida escolar do aluno, desorganização nos
arquivos e escrituração escolares, desatualização quanto à legislação de ensino, ausência
de unidade curricular, entre outras, comprovando a falta da ação de inspeção escolar.

Em 2004, após várias discussões realizadas na SEDUC, a inspeção foi retomada atra-
vés da criação do “Projeto-Piloto de Acompanhamento as Unidades Escolares”, implanta-
do através da Portaria Nº 0133/2004-GAB, publicado no Diário Oficial de 11 de 3 de 2004.

O projeto surgiu através da parceria entre a Secretaria de Educação do Ceará (SE-
DUC), o Conselho de Educação do Ceará (CEC) e Secretaria de Controladoria (SECON),
com o objetivo de avaliar o grau de satisfação do usuário em relação aos serviços presta-
dos na unidade escolar, diagnosticar todas as dificuldades enfrentadas nas escolas da
Rede Pública de Ensino Estadual do município de Fortaleza, bem como socializar as
experiências de gestão bem sucedidas.

O trabalho de inspeção realizado nas escolas de Fortaleza tinha duração de uma
semana, sendo observado pelos inspetores todas as atividades escolares, através de ins-
trumentais fornecidos pela SECON, adaptados para a realidade educacional. No final
de cada visita, a equipe de inspetores emitia relatórios com os encaminhamentos que
eram discutidos em reunião com o Núcleo Gestor da escola, a equipe de inspeção, repre-
sentantes do CEC e SECON e coordenadores da SEDUC, momento esse chamado de
“Liquidação dos Relatórios”.

Na liquidação dos relatórios, eram acordados prazos para cada encaminhamento,
envolvendo as três instâncias SEDUC/CREDE/Escola. A data de execução dos encami-
nhamentos dependia da complexidade da ação de melhoria. Cabia à escola um prazo de
30 dias para emitir parecer à SEDUC sobre as providências adotadas

Após várias discussões envolvendo todas as Coordenadorias da SEDUC, o projeto
foi aprovado e teve o seu início em fevereiro de 2004. As primeiras unidades escolares
foram inspecionadas por uma equipe técnica criada na Coordenadoria de Articulação e
Gestão Educacional (COGED), composta por pedagogos, juntamente com as institui-
ções parceiras, CEC e SECON. No decorrer do processo e com a consolidação da equipe
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na SEDUC, essa passou a coordenar e executar sozinha as ações de inspeção escolar nas
escolas da rede estadual de Fortaleza.

Por meio desse projeto, foi retomada e consolidada a Inspeção Escolar no Ceará,
a qual passou a compor a estrutura atual da SEDUC, com base no art. 9º do Decreto
Nº 27.757 de 4 de abril de 2005, publicado no D.O. de 7 de abril de 2005, p. 6 com a
denominação de Núcleo de Inspeção Escolar Cidadã, funcionando na Coordenado-
ria de Articulação e Gestão Educacional (COGED).

O Plano de Educação do Ceará “Escola Melhor, Vida Melhor” expressa as intenções
do Governo do Estado para o período 2003 - 2006. Dos programas que compõem o Plano
de Educação, podemos utilizar como âncoras para justificar a nova concepção do processo
de Inspeção Escolar os seguintes:

• Garantia da qualidade com foco na aprendizagem do aluno.

• Aprimoramento do processo de formação e valorização dos servidores da educação.

• Modernização do processo da gestão e controle social do sistema de ensino.

• Aperfeiçoamento do processo de Avaliação Institucional e de análise dos resultados.
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2. O PMMEB e os Instrumentais de Planejamento,

Execução e Avaliação Escolares

Desde 2001, o Governo do Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação Bá-
sica (SEDUC), em parceria com a Fundação Brava1  e o Instituto de Desenvolvimento
Gerencial (INDG)2 , vem implementando o Programa de Modernização e Melhoria da
Educação Básica (PMMEB) que tem o objetivo de contribuir para a construção de bases
necessárias para a realização do gerenciamento do ensino e da aprendizagem.

O PMMEB pode ser visto como uma tentativa de resposta às diversas dimensões
envolvidas no conceito de qualidade da educação, e se estrutura a partir de algumas
premissas quais sejam:

• Disponibiliza informações da escola para a escola.

• Permite que a gestão do sistema disponha de informações detalhadas e espe-
cíficas da escola.

• Facilita a socialização de resultados entre escola e sistema de ensino.

• Orienta tomada de decisões pedagógicas e de gestão.

• Focaliza a produtividade dos serviços educacionais a partir da eficiência e
da eficácia.

• Procura investigar aspectos relacionados à satisfação do usuário.

• Dá transparência a todos os fluxos de processos, informações e diretrizes emana-
das do sistema central e das unidades escolares.

Os dez programas eleitos como prioritários no Plano de Educação Básica Escola
Melhor, Vida Melhor 2003 – 2006 confluem para essa visão de modernização e melho-
ria, conceitos que juntos procuram primar pela qualidade dos serviços educacio-
nais, elegendo a gestão por resultados como marco basilar com vistas ao bom uso
dos recursos públicos, transparência nas tomadas de decisões e lisura na prestação
dos serviços.

O PMMEB não se caracteriza como um conceito novo e importado para a políti-
ca educacional cearense. Na verdade, ele representa o esforço de articular, integrar e
dar consistência administrativa e política a um conjunto de programas, projetos e
ações que já vinham sendo realizados nas diversas instâncias que compõem a Secre-
taria da Educação.

1 A Fundação Brava é a instituição que financia algumas ações do Programa de Modernização e Melhoria da Educação Básica
do Ceará no que se refere à contratação de consultores na área de gestão, planejamento estratégico, elaboração de software,
produção de material escrito e visual e doação de equipamentos tecnológicos.

2 O Instituto de Desenvolvimento Gerencial (INDG) é o órgão contratado pela Fundação Brava para prestar consultoria acerca
de conhecimentos em gestão, planejamento estratégico, desenvolvimento de software e apoio técnico a SEDUC, CREDE e
escolas.
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Para a modernização e melhoria dos processos de gestão, inúmeras sugestões vêm
sendo apontadas como necessárias para enfrentar os novos desafios e provocar mudan-
ças. Tomando como foco a melhoria da qualidade do ensino-aprendizagem, é consenso
que nenhuma transformação duradoura poderá ser obtida caso a questão gerencial não
seja devidamente equacionada.

No entanto, algumas reflexões são necessárias. O excesso de instrumentais coloca-
dos à disposição da escola tem dificultado o seu fazer pedagógico? O fato de se utilizar
métodos e ferramentas de gestão concebidos num contexto diferente da escola tem difi-
cultado a sua compreensão? A participação passiva da escola na definição de projetos e
programas tem, de certa forma, impedido que essa os execute? Esses programas e proje-
tos têm levado em consideração os diagnósticos realizados pelas escolas, as dificulda-
des e necessidades de ensino-aprendizagem?

A necessidade de priorizar programas e de integrar as ações escolares desde a
fase de planejamento, perpassando pelo acompanhamento e avaliação sempre foi um
desafio para o gestor nas diversas instâncias do Sistema Educacional. O PMMEB no
decorrer do seu desenvolvimento percebeu a grande necessidade de construção de
um único instrumental que permitisse unidade aos diversos documentos que a escola
vem trabalhando no cotidiano, proporcionando uma gestão integrada na Escola em
suas diversas dimensões.

Considerando esse contexto, a SEDUC, em parceria com o INDG e Fundação Brava,
por ocasião do Planejamento Estratégico para o período 2005 - 2006, apresentou uma
proposta de alinhamento que objetivasse integrar os instrumentos de planejamento e de
gestão existentes na escola (PPP, PDE e Plano de Ação), com foco na melhoria dos resul-
tados, preservando as características básicas de cada um.

Foram definidos pelo Núcleo Gestor da SEDUC na Formulação Estratégica, para o
período 2005 - 2006, como um dos projetos estratégicos para a implementação da Gestão
Integrada da Escola (GIDE).

Desse trabalho foi concebida a Gestão Integrada de Desenvolvimento da Escola
(GIDE) que busca:

a) Construção de único instrumento de gestão com foco em resultados.

b) Eliminação do retrabalho nas escolas, diminuindo a dispersão de energia e talen-
to devido ao uso dos diferentes instrumentos de gestão.

c) Melhor utilização dos recursos existentes.

d) Integração do planejamento nas escolas nas dimensões estratégica, pedagógica e
gerencial, alinhando as pessoas e potencializando os resultados.

e) Acompanhamento e avaliação de planos e resultados de forma integrada: imple-
mentação de ações corretivas em tempo hábil.

Tendo como base a implementação da nova proposta de Gestão Integrada da Escola
(GIDE), a SEDUC se debruçou sobre a concepção e o funcionamento da Inspeção Escolar
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Cidadã, considerando a experiência-piloto realizada em parceria com o CEC e SECON,
de forma a contribuir para o melhor desempenho da gestão escolar e conseqüentemente
para a melhoria da qualidade dos serviços educacionais prestados à sociedade cearense.

2.1. O Conselho Britânico

Paralelamente a essa tarefa, o Conselho Britânico tem trabalhado por três anos (des-
de 2003), em um programa de parceria com a Secretaria da Educação Básica do Ceará
(SEDUC) e o Conselho Nacional dos Secretários de Educação (CONSED) denominado
“Programa de Liderança nas Escolas” (Gestor versus Gestor). Dentre os quatro compo-
nentes desse Programa, está o desenvolvimento do Sistema de Avaliação e Suporte para
as escolas no Ceará, no qual está havendo visitas tanto por parte dos gestores da área de
inspeção do Reino Unido ao Ceará, quanto visitas de equipes de gestores do Ceará ao
Reino Unido. Tais visitas têm assegurado a continuidade do intercambio, no sentido de
desenvolver vínculos e dar suporte a iniciativas educacionais no Ceará.

O programa busca apoiar os projetos de avaliação já desenvolvidos no Ceará, auxi-
liando os diretores na melhoria de suas escolas através de uma abordagem que o ajuda-
rá a avaliar os avanços escolares, tornando-os gestores mais experientes no papel de
avaliação e suporte. Para tanto foi acordado que, no âmbito do programa, o British Council
identificaria um especialista adequado para auxiliar no desenho do sistema. Isso seria
seguido por visitas ao Reino Unido e, após essas atividades, outras possíveis visitas ao
Reino Unido.

A forma de inspeção escolar utilizada na Escócia destaca-se pela metodologia, vol-
tada para avaliar a escola em todas suas dimensões de maneira minuciosa. Esse proces-
so de intercâmbio permitiu momentos de estudo e troca de experiências entre técnicos
do Ceará e da Escócia, proporcionando uma vivência bastante rica na área de Inspeção
Escolar. A construção do modelo cearense teve suporte da Inspetoria de Educação de Sua
Majestade (HMIE) que focaliza Padrões e Qualidade das Escolas Escocesas.

inspeção escolar cidadã 2006.p65 9/11/2006, 15:1817



18

Inspeção Escolar Cidadã

3. Operacionalizando a Inspeção Escolar Cidadã

3.1. Concepção da Inspeção Escolar Cidadã a partir da Gestão Integrada da
Escola (GIDE)

A Inspeção Escolar Cidadã é uma ação permanente e sistemática de controle para
verificação do desempenho escolar, de caráter externo, que tem como finalidade a cons-
tatação do grau de satisfação do usuário quanto aos serviços oferecidos e à proposição
de sugestões para a melhoria da qualidade dos processos de gestão e do Sistema Escolar.

A Inspeção visa à melhoria dos resultados de desempenho das escolas, atuando na
identificação e solução de problemas, por meio de um método integrado a um sistema
de gestão, totalmente focado em resultados. O método utilizado é PDCA (Plan, Do, Che-
ck, Action), trabalhado nas escolas da rede pública estadual através da efetivação do
processo da Gestão Integrada da Escola (GIDE).

Para a verificação do desempenho escolar, serão consideradas as cinco dimensões
da GIDE, quais sejam: pedagógica, de pessoas, participativa, administrativo-financeira
e de resultados.

3.2. Objetivos, metas e produtos

Geral

• Constatar o grau de satisfação do usuário quanto aos serviços oferecidos e a
propor sugestões para a melhoria da qualidade dos processos de gestão e do
Sistema Escolar.

Específicos

• Avaliar o desempenho escolar, tomando como base as cinco dimensões da GIDE.

• Contribuir para a melhoria no planejamento de médio e longo prazo no âmbito
da SEDUC, CREDE e Escolas.

• Realizar a retroalimentação de informações que favoreçam as mudanças necessá-
rias para o aprimoramento da gestão escolar.

Metas

• Compor os Grupos de Trabalhos de Inspeção Escolar em 100% dos CREDEs no
ano de 2006.

• Capacitar 100% dos Grupos de Trabalhos de Inspeção Escolar em todos CREDEs
no ano de 2006.

• Implantar o Sistema de Inspeção Escolar Cidadã em 100% das escolas estaduais
do Ceará nos anos de 2006 e 2007.
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Produtos

• Avaliação da Gestão Integrada da Escola (GIDE).

• Disponibilização de informações para os diferentes níveis do Sistema Estadual
Educacional - SEDUC, CREDE e Escola.

• Encaminhamentos e orientações para a melhoria dos processos de gestão e corre-
ção de suas deficiências.

• Análise dos resultados de desempenho escolar e educacional.

• Identificação das boas práticas de gestão escolar.

• Informações sobre os padrões e a qualidade da escola.

3.3. Metodologia

A Inspeção Escolar Cidadã é uma avaliação externa que envolve os diversos usuári-
os dos serviços escolares e técnicos do sistema educacional visando a verificar a satisfa-
ção do usuário em relação aos serviços que são desenvolvidos no interior escolar.

Quanto aos procedimentos metodológicos a serem adotados, destacam-se:

• A análise documental dos instrumentais de planejamento da escola a ser
inspecionada.

• A observação in loco de um conjunto de aspectos relacionados às diversas dimen-
sões da gestão escolar.

• A aplicação de questionários com questões objetivas fechadas, utilizando instru-
mentais específicos para cada grupo amostral de sujeitos.

Os instrumentais elaborados para o desenvolvimento da inspeção contemplam todas
as cinco dimensões da gestão integrada, através de uma escala de desempenho de 0 a 100
pontos, como está discriminada no quadro abaixo. A Gestão pedagógica recebe destaque
especial por representar a função e o foco principal da ação educativa e a Gestão de resul-
tados, por sintetizar a soma dos esforços empreendidos nas outras dimensões avaliadas.
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Participarão do processo de inspeção uma amostra dos usuários do Sistema
escolar, sendo:

• Pais: representação de todos os turnos da escola, no mínimo, 5 por turno.

• Alunos: 10% de cada turno.

• Professores: 10% do total da escola, de todos os turnos.

• Funcionários: 10% do total da escola, de todos os turnos.

Para a inspeção, foram concebidos instrumentais específicos que serão respondidos
pelos diversos usuários e o inspetor estadual:

• Questionário Professores

• Questionário Funcionários

• Questionário Pais

• Questionário aluno

• Avaliação do Inspetor - Padrão Mínimo 5S e Instrumental dos Fatores de Eficácia

Observando a representatividade de cada usuário, foram definidos pesos pondera-
dos para categoria:

3.4. Sistemática de Pontuação

Cada dimensão do instrumental do inspetor é composta de um conjunto variado de
características, listados como preponderantes para aquela dimensão avaliada. Ao todo
são 168 (cento e sessenta e oito) características a serem consideradas na amplitude da
inspeção escolar, selecionadas segundo o grau de relevância para a gestão escolar.

Na aferição de pontos dos instrumentais, será adotado o método da escala gráfica,
a partir da descrição sumária, simples e objetiva de cada característica a ser avaliada,
sendo utilizado cinco notas para dimensionar o desempenho, conforme escala abaixo:

1 = Nunca ou Muito fraca
2 = Raramente ou Fraca
3 = Às vezes ou Regular
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4 = Na maioria das vezes ou Bom
5 = Sempre ou Muito Bom.
Ao somatório dos pontos obtidos em cada dimensão, é feito um cálculo, de forma a

assegurar uma ponderação, onde cada dimensão ganha valor em pontos, de acordo com sua
relevância na avaliação. O valor total dos pontos obtidos em cada dimensão, a partir do
somatório dos valores atribuídos às suas características, é dividido pelo resultado do número
de características da dimensão multiplicado por seu maior valor (cinco) e multiplicado pela
pontuação máxima da dimensão, conforme peso recebido na escala de 0 a 100 pontos.

O cálculo se encontra detalhado para cada dimensão, de forma a facilitar o preen-
chimento pelo Inspetor, conforme demonstrado no quadro a seguir.

Exemplo de uma Escola que obtenha nota máxima para todas as características, ou
seja, nota 5(cinco).
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O resultado final será decorrente do processo da avaliação realizada pelo inspetor
mais os instrumentais respondidos pelos professores, pais, funcionários e alunos sendo:

1. Para cada dimensão, será feita a média aritmética ( ) do somatório de pontos
recebidos na dimensão ( xi) pela quantidade de questionários respondidos.

MÉDIA ARITMÉTICA ( ): É igual ao quociente entre o somatório dos valores das
notas por dimensão e o número total de questionários respondidos por aquele grupo
de usuários.

 = xi / n, onde xi é a nota recebida por característica para cada dimensão e no
número de questionários.

2. Para cada dimensão, será aferida uma nota relativa(N) resultado do produto da média
aritmética ( ) pelo peso ponderado de cada instrumental(p). NOTA(N) = xp

3. Para cada dimensão, será aferida uma nota final (NF) resultado do somatório
( N) das notas relativas de cada instrumental, pelo quociente do peso ponderado
de todos os instrumentais (10).

4. A nota final da escola é o resultado do somatório das notas finais de cada dimen-
são ( NF).

Exemplo de uma Escola que obtenha nota máxima para todas as dimensões, ou
seja, nota 5(cinco).
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Tomando-se como referência os resultados obtidos, é possível tipificar a gestão da
escola com base na descrição dos 5 (cinco) níveis de desempenho demonstrados abaixo.
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3.5. A Estrutura Estadual e Regional da Inspeção Escolar Cidadã

Objetivando garantir a unidade metodológica e a homogeneidade do processo de
inspeção, a estrutura estadual do Núcleo de Inspeção Escolar Cidadã (NIESC) segue a
mesma linha de organização do Núcleo de Gestão Integrada da Escola (GIDE). Com
essa visão o NIESC passa a assumir um papel de grande importância na validação e
satisfação do usuário, através da proposta que a escola está desenvolvendo em sua Gestão.
A estrutura segue o seguinte fluxo.

Figura 1. Organograma do Núcleo de Inspeção Escolar Cidadã na SEDUC

O escopo acima permitirá que o trabalho seja realizado de maneira uniforme, abran-
gendo todos os CREDEs no que se refere a uma ação permanente e sistemática de con-
trole e verificação do desempenho escolar. Por ser de caráter externo, a inspeção propor-
cionará a constatação do grau de satisfação do usuário, quanto aos serviços oferecidos e
a proposição de sugestões para a melhoria da qualidade do sistema escolar.

A partir do que se está propondo, com vista ao trabalho de maneira integrada, os
CREDEs também foram contemplados com uma estrutura de trabalho, onde foi criado
em cada um deles um Grupo de Trabalho (GT), com as mesmas características para
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desenvolverem o trabalho de Inspeção Escolar Cidadã nas escolas da região, conforme
fluxo a seguir.

• Centro Regional de Desenvolvimento da Educação (CREDE)

• Núcleo Regional de Articulação e Gestão

Equipe Regional: Grupo de Trabalho da Inspeção Escolar Cidadã (GT)

 Coordenador do GT

 Inspetor

3.6. Atribuições do NIESC e GT Inspeção no CREDE

Secretaria Estadual de Educação (SEDUC): é responsável pela elaboração das diretrizes
e do material destinado à Inspeção, bem como pela coordenação, implementação, acom-
panhamento e monitoramento da Inspeção Escolar Cidadã. A coordenação e monitora-
mento dos trabalhos serão desenvolvidos pelo Núcleo da Inspeção Escolar Cidadã em
âmbito estadual. Para garantir a eficiência e eficácia do processo de implementação, a
SEDUC deve constituir a Equipe para compor o Núcleo, indicando pessoal técnico para
implementar o Programa e respondendo, portanto, pela execução, acompanhamento e
monitoramento das atividades do Programa no Estado.

Atribuições da SEDUC/Núcleo da Inspeção Escolar Cidadã Estadual (NIESC)

• Estabelecer Diretrizes para a Inspeção Escolar em nível Estadual.

• Propor ações de melhoria da qualidade do Sistema Escolar.

• Coordenar, implantar, implementar, acompanhar e monitorar, juntamente com os
CREDEs, todas as atividades de Inspeção Escolar realizadas nas escolas estaduais.

• Definir e implementar estratégias de divulgação e sensibilização das ações de
Inspeção em todo o Estado.

• Produzir material e documentos que possibilitem a implementação de ferramen-
tas eficientes para a realização do trabalho de inspeção nas escolas.

• Desenvolver e executar, em parceria com as equipes regionais um plano de traba-
lho semestral com detalhamento das ações para implementação da Inspeção nas
Escolas, além dos cronogramas mensais de execução.

• Prestar assessoramento técnico aos GTs dos CREDEs no desenvolvimento das
atividades da Inspeção.

• Orientar a constituição dos GTs da Inspeção Escolar Cidadã nos CREDEs.

• Elaborar, bimestralmente, relatórios técnicos e gerenciais das ações desenvolvi-
das pela Inspeção no âmbito estadual.

• Participar de eventos, seminários, capacitações que visem à melhoria da Inspeção
Escolar.
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• Disponibilizar os recursos necessários para as visitas dos inspetores estaduais
aos CREDEs.

• Divulgar e socializar, bimestralmente, com as Coordenadorias da SEDUC os re-
sultados obtidos nas inspeções realizadas nas escolas por CREDE.

• Analisar os relatórios escolares e regionais enviados pelos CREDEs decorrentes
das inspeções realizadas.

• Propor encaminhamentos às Escolas e ao CREDE de acordo com os resultados
apresentados pela inspeção realizada.

• Enviar os Relatórios Escolares, Regionais, Estadual decorrentes das inspeções reali-
zadas às Coordenadorias da SEDUC para os devidos encaminhamentos.

• Orientar a constituição dos GTs da Inspeção Escolar Cidadã nos CREDEs.

• Capacitar os Grupos de trabalho regionais da Inspeção Escolar Cidadã.

• Promover formações, encontros, reuniões para discussão das ações da Inspeção
no âmbito do Estado.

• Analisar as demandas dos CREDEs e Coordenadorias da SEDUC, bem como pro-
por os devidos encaminhamentos.

• Analisar os indicadores de desempenho do Estado, através dos relatórios do SA-
DRE, SAEB e SPAECE e socializar com os demais membros da equipe para auxi-
liar na tomada de decisões da Inspeção.

• Controlar a entrada e saída de papéis e processos da inspeção escolares na SEDUC.

• Redigir e expedir ofícios resultantes de decisões da inspeção.

Supervisor do NIESC

• Organizar e gerenciar as atividades da Inspeção no âmbito do Estado.

• Esclarecer dúvidas das escolas e dos CREDEs na implementação de ações da Inspeção.

• Orientar a constituição dos GTs da Inspeção Escolar Cidadã nos CREDEs.

• Acompanhar, orientar e avaliar o trabalho das equipes estadual e regionais.

• Capacitar o GT dos CREDEs para o desenvolvimento das atividades de Inspeção.

• Organizar e ministrar formações capacitações, cursos, encontros, reuniões e se-
minários para discussão da Inspeção, no âmbito do Estado.

• Criar mecanismos de sensibilização do público-alvo, divulgando as ações da Inspe-
ção em todas as instâncias envolvidas.

• Desenvolver e executar, em parceria com as equipes regionais um plano de traba-
lho semestral com detalhamento das ações para implementação de assessoramento
aos CREDEs e Inspeção nas Escolas, além dos cronogramas mensais de execução.
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• Elaborar, bimestralmente, relatórios técnicos e gerenciais das ações desenvolvi-
das pela Inspeção no âmbito estadual.

•  Orientar, acompanhar, monitorar e avaliar a qualidade técnica das estratégias de
implementação da Inspeção no Estado e nos CREDEs, bem como, o trabalho das
equipes estadual e regionais.

• Divulgar e socializar, bimestralmente, os resultados obtidos pelos CREDEs nas
inspeções realizadas nas escolas.

• Disponibilizar os recursos necessários para as visitas dos inspetores estaduais
aos CREDEs.

• Articular-se com as coordenadorias e setores da SEDUC de modo a estabelecer
canais de comunicação que viabilizem o fluxo contínuo, de mão dupla, de todas
as informações disponíveis.

• Promover ajustes imediatos na execução da Inspeção, a partir dos dados de mo-
nitoramento, avaliação e recomendações dos parceiros envolvidos.

• Participar de eventos específicos que visem à discussão das ações da Inspeção e
de seus resultados.

• Analisar relatórios, documentos e demandas enviados ao NIESC pelos CREDEs,
Escolas e demais Coordenadorias da SEDUC, propondo os encaminhamentos ne-
cessários.

• Analisar e validar os relatórios técnicos e gerenciais elaborados pelo NIESC das
ações desenvolvidas pela Inspeção no âmbito estadual.

• Analisar os indicadores de desempenho do Estado, através dos relatórios do
SADRE, SAEB e SPAECE e socializar com os demais membros da equipe e para
auxiliar na tomada de decisões da Inspeção.

• Redigir e expedir ofícios resultantes de decisões da inspeção.

• Controlar a entrada e saída de papéis e processos da inspeção escolares na SEDUC.

• Arquivar adequadamente cópia de todos os materiais produzidos pelo NIESC e
equipes regionais, bem como, a coletânea de leis, decretos, atos, resoluções, por-
tarias, pareceres e outros documentos informativos de interesse da área.

• Acompanhar a distribuição dos materiais escritos e videográficos junto aos CRE-
DE/Escolas, dando ciência a COGED/SEDUC de sua distribuição.

Inspetor Estadual

• Desenvolver e executar, em parceria com as equipes regionais um plano de traba-
lho anual com detalhamento das ações para implementação de assessoramento
aos CREDEs e Inspeção nas Escolas, além dos cronogramas de execução.

• Esclarecer dúvidas das escolas e dos CREDEs na implementação de ações da Inspeção.
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• Prestar assessoramento técnico aos GTs dos CREDEs, no desenvolvimento das
atividades da Inspeção: sistematicamente a distância e bimestralmente, através
de visitas in loco.

• Capacitar o GT dos CREDEs para o desenvolvimento das atividades de Inspeção.

• Elaborar, mensalmente, relatórios técnicos e gerenciais das ações desenvolvidas
pela Inspeção dos CREDEs assessorados.

•  Discutir com os GTs dos CREDEs os resultados periódicos das inspeções realiza-
das, propondo os encaminhamentos necessários.

• Representar o Supervisor do NIESC na ausência do mesmo, prioritariamente.

• Analisar os relatórios e documentos enviados ao NIESC pelos CREDE e Escolas
dando ciência aos interessados do teor da análise efetuada.

• Ministrar e participar de formações, capacitações, cursos, encontros, reuniões e
seminários para discussão da Inspeção, no âmbito do Estado.

• Colaborar na elaboração de relatórios técnicos e gerenciais das ações desenvolvi-
das pela Inspeção no âmbito estadual.

• Analisar, juntamente com os GTs de Inspeção Regional, os indicadores de desem-
penho do Estado, através dos relatórios do SADRE, SAEB e SPAECE para auxili-
ar na tomada de decisões da Inspeção.

• Redigir e expedir ofícios resultantes de decisões da inspeção.

Equipe Regional - Grupo de Trabalho da Inspeção Escolar Cidadã: tem um papel
crucial no âmbito da SEDUC, CREDE e Escolas, visto que constituem núcleos de im-
plementação nas unidades escolares. Cada equipe é constituída por um coordenador e
um inspetor.

Atribuições do CREDE/ Grupo de Trabalho da Inspeção Escolar Cidadã

• Organizar e gerenciar as atividades da Inspeção no âmbito do CREDE.

• Verificar o cumprimento das diretrizes, normas e orientações emanadas da SEDUC
bem como dos planos e programas no âmbito da Instituição.

• Realizar formações, capacitações, reuniões, seminários, fóruns e outros momentos
para troca de experiências e fortalecimento da Inspeção no âmbito do CREDE.

• Definir um plano de trabalho semestral para o GT com detalhamento das ações
para implementação da Inspeção nas Escolas, além dos cronogramas mensais
de execução.

• Sensibilizar e motivar a equipe escolar para disponibilizar as informações neces-
sárias para a realização da inspeção.
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• Realizar as inspeções programadas decorrentes do plano semestral da inspeção.

• Elaborar os relatórios referentes à escola inspecionada, apresentando pontos não
atendidos, quais as causas do não-atendimento desses pontos e encaminhamen-
tos, propondo adoção de medidas que venham a solucionar as irregularidades
detectadas.

• Liquidar, mensalmente, os relatórios escolares, conjuntamente, com o Orientador
e Supervisores e ou/Assistentes dos CREDEs e o Núcleo Gestor das escolas ins-
pecionadas no mês.

• Analisar os indicadores de desempenho do CREDE e das Escolas, através dos
relatórios do SADRE e SPAECE para auxiliar na tomada de decisões da Inspeção.

• Participar da liquidação dos relatórios das escolas inspecionadas.

• Prestar assessoramento técnico ao Núcleo Gestor da Unidade Escolar ora inspecionada.

• Propor encaminhamentos às Escolas de acordo com os resultados apresentados
pela inspeção realizada.

• Alertar os gestores acerca da existência de indícios de atos e fatos que possam
caracterizar e tipificar ato de improbidade e irregularidade ou desvio do objeto
na gestão de recursos públicos.

• Utilizar, na inspeção, os instrumentais elaborados pela equipe da Inspeção Cida-
dã da SEDUC.

• Incentivar as Escolas a divulgarem as suas melhores práticas.

• Elaborar, bimestralmente, o relatório regional geral decorrente das unida-
des inspecionadas e encaminhá-lo ao Gabinete do CREDE e ao NIESC para
as devidas providências.

• Socializar, bimestralmente, com as Coordenadorias do CREDE os resultados ob-
tidos nas inspeções realizadas nas escolas.

• Propor sugestões de melhoria da qualidade do Sistema Escolar.

• Participar efetivamente dos eventos e capacitações destinados à sua atividade.

• Controlar a entrada e saída de papéis e processos da inspeção escolares no CREDE.

• Redigir e expedir ofícios resultantes de decisões da inspeção.

Coordenador do GT da Inspeção Escolar Cidadã

• Organizar e gerenciar as atividades da Inspeção no âmbito do CREDE.

• Elaborar, juntamente com a equipe de inspeção regional, o plano de trabalho se-
mestral para o GT com detalhamento das ações para implementação da Inspeção
nas Escolas, além dos cronogramas mensais de execução.
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• Realizar as inspeções programadas decorrentes do plano semestral da inspeção.

• Coligir e sistematizar os elementos necessários à elaboração dos relatórios.

• Elaborar em tempo hábil o relatório das inspeções realizadas.

• Liquidar, mensalmente, os relatórios escolares, conjuntamente, com o Orienta-
dor e Supervisores e ou/Assistentes dos CREDEs e o Núcleo Gestor das escolas
inspecionadas no mês.

• Prestar assessoramento técnico ao Núcleo Gestor da Unidade Escolar ora inspecionada.

• Propor encaminhamentos às Escolas de acordo com os resultados apresentados
pela inspeção realizada.

• Analisar os indicadores de desempenho do CREDE e das Escolas, através dos
relatórios do SADRE e SPAECE para auxiliar na tomada de decisões da Inspeção.

• Propor sugestões de melhoria da qualidade do Sistema Escolar.

• Redigir e expedir ofícios resultantes de decisões da inspeção.

• Organizar, manter e alimentar os arquivos e anotações, bem como, toda a docu-
mentação legal do interesse da Inspeção.

• Acompanhar periodicamente as Inspeções realizadas nas escolas através dos Relatórios.

• Ser o elo entre a SEDUC, CREDE e as escolas socializando as informações e os
resultados referentes à Inspeção.

• Esclarecer dúvidas das escolas na implementação de ações da inspeção.

• Liderar reuniões, seminários, fóruns e outros momentos para troca de experiências
e fortalecimento da Inspeção no âmbito do CREDE.

• Acompanhar as visitas da SEDUC/NIESC às escolas.

• Divulgar e distribuir todo o material de apoio para as escolas inerentes à Inspe-
ção Escolar.

• Atender às solicitações feitas pela SEDUC sobre dados, resultados e notícias
da Inspeção.

• Participar de todos os eventos inerentes à Inspeção na SEDUC e no CREDE.

• Ficar atento às informações on line (convocação, comunicados, convites, ofícios) e
socializar com os demais membros da equipe.

• Manter atualizada a coletânea de leis, decretos, atos, resoluções, portarias, pare-
ceres e outros documentos informativos de interesse da área.

• Controlar a entrada e saída de papéis e processos da inspeção escolar no CREDE.
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Inspetor Regional

• Elaborar, juntamente com o Coordenador regional, o plano de trabalho anual
para o GT com detalhamento das ações para implementação da Inspeção nas
Escolas, além dos cronogramas de execução.

• Realizar as inspeções programadas decorrentes do plano semestral da inspeção.

• Coligir e sistematizar os elementos necessários à elaboração dos relatórios.

• Elaborar em tempo hábil o relatório das inspeções realizado.

• Liquidar, mensalmente, os relatórios escolares, conjuntamente, com o Orienta-
dor e Supervisores e ou/Assistentes dos CREDEs e o Núcleo Gestor das escolas
inspecionadas no mês.

• Redigir e expedir ofícios resultantes de decisões da inspeção.

• Controlar a entrada e saída de papéis e processos da inspeção.

• Representar o Coordenador do GT na ausência do mesmo, prioritariamente.

• Participar de todos os eventos inerentes à Inspeção na SEDUC e no CREDE.

• Analisar, os indicadores de desempenho do CREDE e das Escolas, através dos
relatórios do SADRE e SPAECE para auxiliar na tomada de decisões da Inspeção.

• Propor sugestões de melhoria da qualidade do Sistema Escolar.

• Ficar atento às informações on line (convocação, comunicados, convites, ofícios) e
socializar com os demais membros da equipe.

• Manter atualizada a coletânea de leis, decretos, atos, resoluções, portarias, pare-
ceres e outros documentos informativos de interesse da área.

• Controlar a entrada e saída de papéis e processos da inspeção escolar no CREDE.

•  Incentivar a escola para divulgar as melhores práticas.

3.7. Perfil do Inspetor

Para assegurar a implementação dos serviços de Inspeção, foi definido um perfil
para selecionar os técnicos que irão realizar o papel de inspetor. Foram levados em con-
sideração vários fatores, entre eles:

• Ser funcionário efetivo da rede pública estadual.

• Ter nível superior em Pedagogia.

• Ter disponibilidade para viajar.

• Ser uma pessoa que trabalhe sem que seja necessário monitoramento.

• Agir com empatia junto ao público externo e interno.

• Agir com espírito de colaboração e cortesia.
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• Possuir capacidade de síntese.

• Ter capacidade de produzir e analisar relatórios qualitativos e quantitativos.

• Ter capacidade de comunicação.

• Possuir liderança.

• Ter capacidade de multiplicar as informações.

• Possuir conhecimento da legislação e políticas do Estado.

• Ter autonomia.

• Possuir comportamento ético.

• Possuir conhecimentos básicos de informática.

Depois de selecionados, através de análise de currículo a partir do perfil estabeleci-
do, os técnicos serão capacitados, através de curso em que serão abordados vários temas
inerentes ao trabalho a ser desenvolvido.

3.8. Formatação do Escopo de Acompanhamento por CREDE

A Inspeção Escolar Cidadã será realizada em todas as escolas anualmente pela equipe
de inspetores do GT de Inspeção do CREDE, que informará as escolas que serão inspecio-
nadas a cada mês, e o círculo permanecerá até que todas as escolas da regional tenham
sido contempladas com a inspeção.

Os critérios adotados para estruturação do calendário mensal de inspeção às esco-
las serão:

• Os indicadores de desempenho previstos na GIDE.

• Dados dos Relatórios gerados pelo Sistema de Acompanhamento do Desempe-
nho e da Rotina Escolar (SADRE).

• Relatórios emitidos pelo Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica
(SPAECE).

• Dados do Censo Escolar.

• Critérios que orientam a organização do sistema de ensino, expressos nas Diretri-
zes da Educação Básica, publicadas a cada ano.

Caberá a cada CREDE elaborar um cronograma mensal de trabalho, justificando o
critério utilizado para a inspeção daquela escola, observando sempre os relatórios ana-
lisados. As cinco primeiras escolas que apresentarem menores resultados de desempe-
nho ou indicadores abaixo da média estadual, ou não atendimento às orientações das
Diretrizes, serão inspecionadas no mês. O calendário mensal de visitas às escolas a se-
rem inspecionadas deverá ser divulgado aos interessados, devendo ser feito de modo a
contemplar todas as escolas do CREDE no decorrer do ano.
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O período de trabalho do Inspetor em cada escola será de cinco dias, sendo 3 dedi-
cados à inspeção propriamente dita e 2 para a conclusão dos relatórios.

Visando a viabilizar a inspeção nas escolas no período de um ano, propõe-se que os
GTs dos CREDEs definam o seu número de técnicos de acordo com a quantidade de
escolas, realidade esta, que varia de CREDE para CREDE. Tal dimensionamento tornará
possível, ao final de cada ano, o conhecimento da situação de cada escola. Para facilitar
a composição do GT em cada CREDE, sugerimos a composição no quadro abaixo.

3.9. Procedimento de Liquidação dos Relatórios

Cada GT ficará responsável pelo fechamento dos relatórios de inspeção escolar e
regional, que depois de realizados terão como providência:

• Encaminhamento do relatório regional para serem consolidados pela equipe do
NIESC na SEDUC.

• Liquidação dos relatórios escolares mensalmente com as escolas inspecionadas,
envolvendo:

• Orientador do CREDE.

• Diretor e Núcleo Gestor da Escola Inspecionada.

• Inspetor Regional responsável pela emissão do relatório.

• Supervisores de ensino, gestão, planejamento e monitoramento do CREDE.
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Todas as evidências registradas no relatório serão analisadas com seus respectivos
responsáveis, ficando a cargo de cada envolvido os encaminhamentos necessários e a
determinação dos prazos de execução.

4. Considerações Finais

A busca pela qualidade na educação é um processo longo e contínuo. Deve-se con-
siderar que a utilização de métodos e ferramentas, assim como a implantação de pro-
gramas e projetos educacionais trabalhados de forma episódica e fragmentada não ga-
rante a qualidade que se busca. É necessário compreender que qualquer ação a ser de-
senvolvida deverá fazer parte de um conjunto integrado e voltado para atingir resulta-
dos. Vale ressaltar alguns princípios básicos a serem considerados quando se busca a
qualidade:

• Responsabilidade de todos.

• Liderança (papel do gestor/líder).

• Processo contínuo (conquista permanente).

• Desenvolvimento das pessoas (formação contínua dos profissionais envolvidos).

• Trabalho em equipe (relações interfuncionais).

• Monitoramento (acompanhamento e avaliação).

• Reconhecimento e intervenção (desenvolver ação para os problemas apontados e
para os resultados satisfatórios alcançados).

É preciso dizer que não há como atingir os fins almejados pela prática educativa sem
que sejam definidos os resultados esperados, assim como os meios e procedimentos
necessários ao seu atendimento. É a intencionalidade do que se quer fazer que define a
direção da ação e as formas de organizar a sua execução. E isso só é possível através da
participação efetiva e coletiva do conjunto dos educadores de uma unidade escolar, subsi-
diados pelas opções teóricas e metodológicas que garantam a verdadeira aprendizagem.

Faz-se necessário que todos os envolvidos na gestão educacional possam propor
transformações, construindo juntamente com as escolas um sistema de gestão integra-
do, possibilitando práticas cada vez mais adequadas para a construção de um processo
pedagógico que não garanta apenas o acesso e a permanência das crianças e jovens na
escola, mas que sejam capazes de vencer a luta pela sobrevivência e pelo sonho de serem
cidadãos ativos nas decisões do nosso país.
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Instrumentais da Inspeção Escolar Cidadã

Instrumental 1 - Caracterização da escola
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Instrumental 2:  Avaliação do Inspetor - Instrumental dos Fatores de Eficácia

1. Gestão Pedagógica - Ensino-Aprendizagem
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2. Gestão Participativa - Clima Escolar
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2. Gestão Participativa - Pais e Comunidade
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3. Gestão de Pessoas
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4. Gestão Administrativo-Financeira (Infra-Estrutura)
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5. Gestão de Resultados (Gestão de Processos)
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Instrumental 3 - Indicadores da Escola

Objeto 1. Alocação de Pessoal do Ano em Curso (Gestão de Pessoas)

1.1. Professor

1.2. Funcionários

Pontos não atendidos:
1)
2)
3)

Quais as causas do não-atingimento desses pontos?
1)
2)
3)

Encaminhamentos:

inspeção escolar cidadã 2006.p65 9/11/2006, 15:1866



67

Manual de Procedimentos

2.1. Matrícula (Gestão de Resultados)
Ano em Curso: Checar com a Secretária Escolar
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2.2. Resultados

Os resultados serão analisados pela sua comparação com as metas estabelecidas
nas escolas. As metas e os resultados estarão disponíveis no SADRE e deverão ser discu-
tidas com a comunidade escolar.
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2.3.  Metas

2.3.1. Metas Plurianuais – Alcançadas ao Final da Gestão 2008

2.3.2. Metas Anuais – Alcançadas ao Final de cada Ano

2.3.3. Meta SPAECE
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Aprovação e abandono -Qual o desvio em relação à meta?

Quais as principais causas do não-atingimento da meta?

1)

2)

3)

Encaminhamentos:

Instrumental 4 -  Padrão Mínimo  5S (Gestão Administrativo-Financeira)

   O Padrão Mínimo 5S deverá ser utilizado para avaliar o ambiente escolar. Os en-
caminhamentos deverão ser registrados na tabela abaixo e utilizados na revisão do pla-
no do ambiente escolar do próximo ano.

Pontos não atendidos:
1)
2)
3)

Quais as causas do não-atingimento desses pontos?
1)
2)
3)

Encaminhamentos:
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Padrões Mínimos 5S

Unidade Escolar

CREDE:

Data da Avaliação Externa (CREDE)

Data da Auto-Avaliação (Escola)

Atribuir 1 ponto para cada evidência atendida satisfatoriamente
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Instrumental 5 -  Questionários segmentos
1. Questionário Aluno
2. Questionário Pai
3. Questionário Professor
4. Questionário Funcionário
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Instrumental - Professores

Utilizando a escala abaixo, avalie o seu desempenho nos trabalhos desenvolvidos
na escola, assinalando somente um grau em cada item.

 

Escala:
1 = Nunca ou Muito Fraca
2 = Raramente ou Fraca
3 = Às vezes ou Regular
4 = Na maioria das vezes ou Bom
5 = Sempre ou Muito Bom
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Instrumental - Alunos

Utilizando a escala abaixo, avalie o seu desempenho nos trabalhos desenvolvidos
na escola, assinalando  somente um grau em cada item.

 
 Escala:
1 = Nunca ou Muito Fraca
2 = Raramente ou Fraca
3 = Às vezes ou Regular
4 = Na maioria das vezes ou Bom
5 = Sempre ou Muito Bom
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Instrumental - Pais

Utilizando a escala a baixo, avalie o seu desempenho nos trabalhos desenvolvidos
na escola, assinalando  somente um grau em cada item.

 
Escala:
1 = Nunca ou Muito Fraca
2 = Raramente ou Fraca
3 = Às vezes ou Regular
4 = Na maioria das vezes ou Bom
5 = Sempre ou Muito Bom
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Instrumental - Funcionários

Utilizando a escala abaixo, avalie o seu desempenho nos trabalhos desenvolvidos
na escola, assinalando  somente um grau em cada item.

 

Escala
1 = Nunca ou Muito Fraca
2 = Raramente ou Fraca
3 = Às vezes ou Regular
4 = Na maioria das vezes ou Bom
5 = Sempre ou Muito Bom
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Equipe Técnica Inspeção Escolar Cidadã/SEDUC

Técnicas e-mails

Elizabete de Castro Bezerra elizabete@seduc.ce.gov.br

Francisca Elione do Nascimento Cajazeiras elionenc@seduc.ce.gov.br

Lila Maria Gondim Nogueira lila@seduc.ce.gov.br

Socorro Maria de Sousa socorroms@seduc.ce.gov.br

e-mail: inspeção@seduc.ce.gov.br

telefone: (031) 85 3101.3946
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